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1. Introdução 

 

Para fornecer as informações adequadas aos interessados na licitação da 

Floresta Nacional (Flona) do Jamari, este documento caracteriza os municípios de 

localização da Flona e seu entorno. São apresentados dados relativos às prefeituras, 

coordenadas geográficas, área, limites, principais acessos, população local e atividades 

econômicas. 

O documento traz ainda dados relacionados aos fatores bióticos e abióticos da 

Flona, tais como tipologia vegetal, classificação climática, geologia, relevo, 

geomorfologia, altimetria, solos e hidrografia, além de informações acerca das 

comunidades existentes no interior e no entorno da Flona.  

As informações relativas à Flona do Jamari foram extraídas do Plano de 

Manejo da Unidade de Conservação (PMUC), disponível no endereço 

<http://www.icmbio.gov.br/portal/unidadesdeconservacao/biomas-brasileiros/ 

amazonia/unidades-de-conservacao-amazonia/1959>. Já as informações relativas aos 

municípios vizinhos foram predominantemente obtidas junto às prefeituras e ao IBGE. 

 

2. Caracterização dos municípios de localização da Floresta Nacional do Jamari 

 

A Floresta Nacional do Jamari está localizada no estado de Rondônia, entre os 

municípios de Cujubim, Itapuã do Oeste e Candeias do Jamari. A Figura 1 apresenta a 

localização da Flona no contexto municipal e estadual. 
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Figura 1 ï Localização da Floresta Nacional do Jamari. 

 

Para fins de subsídio das atividades de planejamento, são apresentadas a seguir 

as fichas de caracterização socioeconômica dos municípios de Porto Velho, Itapuã do 

Oeste e Cujubim. 

 

2.1. Porto Velho 

Tabela 1 ï Ficha de caracterização do município de Porto Velho. 

Estado: Rondônia 

Ano de instalação: 1982 

Gentílico: Porto-Velhense 

Prefeito atual: Hildon de Lima Chaves 

Endereço da Prefeitura: Rua Dom Pedro II, 826, Centro 

Telefone da Prefeitura: (69) 3901-3001 

Site oficial: http://www.portovelho.ro.gov.br/ 

Código do município: 1100205 (IBGE) 

Localização: 
Microrregião: Porto Velho 

Mesorregião: Madeira-Guaporé 

Área territorial:  34.091 km² 
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Coordenadas 

geográficas: 
Latitude de 08Ü45ô43ôô S e Longitude 63Ü54ô14ôô O, Altitude 85m 

Distância da capital 

(em km): 
O munício é a capital do estado 

Trimestre mais 

chuvoso: 
Junho/Julho/Agosto 

Municípios Limítrofes:  

Acrelândia (AC);  Lábrea (AM); Canutama (AM); Humaitá (AM);  

Candeias do Jamari (RO); Alto paraíso (RO); Buritis (RO); Nova Marmoré 

(RO). 

Acesso ao município: 
Fluvial: Balsa saindo de Manaus à Porto Velho (5-6 dias subindo o rio), 

Porto Velho a Manaus (4-5 dias descendo o rio). 

População 

(nº de habitantes): 

511.219 (IBGE, 2016) 

População 

(nº de habitantes e 

porcentagem): 

Urbana: 390.733 habitantes, 91% (IBGE, 2010) 

Rural: 37.794 habitantes, 9% (IBGE, 2010) 

Densidade demográfica 

(nºhab/km²): 
14,99 (IBGE, 2016) 

Crescimento anual da 

população: 
7,28 % (PREFEITURA) 

Taxa de natalidade: 19,98 % (IBGE, 2009) 

Taxa de mortalidade 

infantil:  
13,36 por mil (IBGE, 2014) 

Taxa de urbanização: 91,20 % (IBGE, 2010) 

Taxa de analfabetismo: 5,1 % (IBGE, 2010) 

PIB municipal:  R$ 12.609.918 mil (IBGE, 2014) 

PIB per capita: R$ 25.525,48 (IBGE, 2014) 

IDH municipal:  0,736 (Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2010) 

Incidência da pobreza 

(em %): 

Limite inferior: 18,96% (IBGE, 2003) 

Limite superior: 24,82% (IBGE, 2003) 

Ranking dos municípios 

(IDH):  
876º (Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2010) 

Terra indígena: Karitiana e Karipuna. 

Sítio arqueológico: Existem mais de 100 sítios arqueológicos em Porto Velho  

Principiais rios:  
Rio Preto, Rio Madeira, Rio Abunã, Rio Mutum-Paraná, Rio Jaciparaná, 

Rio Candeias, Rio Ji-Paraná 

Infraestrutura local:  

Saúde: 99 estabelecimentos. 

Educação: 100 pré-escolas, 232 escolas de nível fundamental e 58 escolas 

de nível médio 

Energia elétrica: Atualmente, 90% dos 52 municípios do Estado são 

beneficiados com energia da Eletrobrás Eletronorte. 

Comunicação: Rondônia Agora, Diário da Amazônia, O Estadão do Norte 

Segurança Pública: Secretária de Estado da Segurança, Defesa e 

Cidadania; Instituto DNA Criminal e Quartel do Comando Geral. 

Serviço Bancário: 40 agências bancárias (Bradesco S/A, Itaú e Caixa 

Econômica Federal, Banco do Brasil) 
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Serviço Cartorial: civil, imóveis, títulos e documentos 

Abastecimento de água: A rede de distribuição chega a 76.607 dos 

domicílios.  

Resíduos sólidos: 13.250 domicílios atendidos por saneamento básico. 

Sistema de esgoto: 42,8% têm acesso a esgotamento sanitário adequado. 

Atividades econômicas 

principais:  

As principais atividades desenvolvidas na região são serviços, indústria, 

turismo e agropecuária. 

Manifestações e eventos 

culturais:  
Arraial Flor do Maracujá e Manelão. 

 

2.2. Itapuã do Oeste 

Tabela 2 ï Ficha de caracterização do município de Itapuã do Oeste. 

Estado: Rondônia 

Ano de instalação: 1993 

Gentílico: Jamariense 

Prefeito atual: Moises Garcia Cavalheiro 

E-mail:  gabinete@itapuadooeste.ro.gov.br/ itapuaro@gmail.com.br 

Endereço da Prefeitura: Rua Airton Senna, n° 1425, Centro 

Telefone da Prefeitura: 
 (69) 99219-8193 

(69) 3231-2245/2330 

Site oficial:  http://www.itapuadooeste.ro.gov.br/ 

Código do município: 1101104 

Localização: 
Microrregião: Porto Velho 

Mesorregião: Madeira-Guaporé 

Área territorial:  4.081,583 km² 

Coordenadas 

geográficas: 
Latitude de 09º 12̀ 08" S e Longitude 63º 10̀48" O 

Distância da capital 

(em km): 
93 km em linha reta 

Trimestre mais 

chuvoso: 
Dezembro, Janeiro e Fevereiro 

Municípios Limítrofes:  Cujubim, Candeias do Jamari e Alto Paraíso. 

População 

(nº de habitantes): 
10.155 (IBGE, 2016) 

População 

(nº de habitantes e 

porcentagem): 

Urbana: 5.220 habitantes, 61% (IBGE, 2010) 

Rural: 3.341 habitantes, 39% (IBGE, 2010) 

Densidade demográfica 

(nºhab/km²): 
2,49 (IBGE, 2016) 

Taxa de natalidade 14,21% (IBGE, 2009). 

Taxa de mortalidade 

infantil:  
20,62 por mil (IBGE, 2014) 
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Grau de urbanização: 61 % (IBGE, 2010) 

Taxa de analfabetismo: 5,1 % (IBGE, 2010) 

PIB municipal:  R$ 129.351,00 mil (IBGE, 2014) 

PIB per capita: R$ 13.157,42 (IBGE, 2014) 

IDH municipal:  0,614 (IBGE 2010) 

Incidência da pobreza 

(em %):  

Limite inferior: 27,73% 

Limite superior: 38,87% 

Ranking dos municípios 

(IDH):  
3.820° 

Terra indígena: Não existem Terras Indígenas delimitadas. 

Sítio arqueológico: Não Existem sítios arqueológicos na região de Itapuã do Oeste 

Principiais rios:  Rio Jamari, Rio Preto 

Infraestrutura local:  

Saúde: 2 estabelecimentos 

Educação: 1 pré-escolas, 7 escolas de nível fundamental e 1 escolas de 

nível médio 

Energia elétrica: Fornecida pela Eletrobrás Eletronorte. 

Comunicação: Rondônia Agora, Diário da Amazônia, Rondônia ao vivo, 

Alerta Rondônia, G1 Rondônia. 

Segurança Pública: Polícia Militar e rodoviária. 

Serviço Bancário: Correspondente bancário Caixa e Banco do Brasil; 

Banco Bradesco, Banco Sicoob. 

Serviço Cartorial: Registro de imóveis, registro de títulos e documentos 

civis, registro civil de pessoas naturais, notas, registro de interdições e 

tutelas, protesto de títulos 

Abastecimento de água: 50% atendida com serviços de abastecimento de 

água. 

Resíduos sólidos: há coleta de lixo nos domicílios.  

Sistema de esgoto: Apresenta 3,3% de domicílios com esgotamento 

sanitário adequado. 

Atividades econômicas 

principais:  

Estrutura econômica primária, baseada no extrativismo vegetal, mineral, a 

agricultura e pecuária. 

Manifestações e eventos 

culturais:  
Festa de São João realizada pela Loja Maçônica.  

 

2.3. Cujubim  

Tabela 3 ï Ficha de caracterização do município de Cujubim. 

Estado: Rondônia 

Ano de instalação: 1995 (IBGE, 2017) 

Gentílico: Cujubiense 

Prefeito atual: Pedro Marcelo Fernandes Pereira 

E-mail:  prefeitura@cujubim.ro.gov.br 

mailto:prefeitura@cujubim.ro.gov.br
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Endereço da Prefeitura: Av. Condor, nº 2588, Centro. 

Telefone da Prefeitura: (69) 3582-2059 

Site oficial: http://www.cujubim.ro.gov.br/ 

Código do município: 1100940 

Localização: 

Mesorregião: Madeira-Guaporé 

Microrregião: Porto Velho 

 Área territorial:  3.863,943 km2 

Coordenadas 

geográficas: 
Latitude: 09º21'46" S e Longitude: 62º35'07" O 

Distância da capital 

(em km): 
218 km 

Trimestre mais 

chuvoso: 
Dezembro, Janeiro e Fevereiro 

Municípios Limítrofes:  
Porto Velho, Itapuã do Oeste, Rio Crespo, Machadinho do Oeste e Alto 

Paraíso. 

População 

(nº de habitantes): 
21.720 (IBGE, 2016) 

População 

(nº de habitantes e 

porcentagem): 

Urbana: 11.043 habitantes, 70% (IBGE, 2010) 

Rural: 4.811 habitantes, 30% (IBGE, 2010) 

Densidade demográfica 

(nºhab/km²): 
5,62 (IBGE, 2010) 

Taxa de natalidade 13,63 (IBGE, 2009) 

Taxa de mortalidade 

infantil:  
16,67 por mil (IBGE, 2014) 

Taxa de urbanização: 69,70 (IBGE, 2010) 

Taxa de analfabetismo: 12% (IBGE, 2010) 

PIB municipal:  R$ 249.192 mil (IBGE/SEPOG, 2013) 

PIB per capta: 12.838 (IBGE/SEPOG, 2013) 

IDH municipal:  0,612 (IBGE, 2010) 

Incidência da pobreza 

(em %): 
38,33% (IBGE, 2003) 

Ranking dos municípios 

(IDH):  
3866º (ATLAS BRASIL, 2010) 

Terra indígena: Não existem Terras Indígenas delimitadas. 

Sítio arqueológico: Não existem registros oficiais. 

Principiais rios:  Rio Preto 

Infraestrutura local:  

Saúde: 1 estabelecimento municipal, 2 estabelecimentos privados. 

Educação: 2 pré-escolas, 7 escolas de nível fundamental e 1 escolas de 

nível médio. 

Energia elétrica: Fornecida pela Eletrobrás Eletronorte. 

Comunicação: Rondônia agora, Alerta Rondônia, Rondônia ao Vivo, G1 

Rondônia, Diário da Amazônia. 
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Segurança Pública: Polícia Militar e rodoviária 

Serviço Bancário: 2 agências bancárias (Bradesco S/A, Banco do Brasil) 

Serviço Cartorial: civil, imóveis, títulos e documentos 

Abastecimento de água: A distribuição é feita pela Caerd. 

Resíduos sólidos: Há coleta de lixo nos domicílios. 

Sistema de esgoto: Apresenta 7,3% de domicílios com esgotamento 

sanitário adequado. 

Atividades econômicas 

principais:  

Estrutura econômica primária, baseada no extrativismo vegetal, mineral, a 

agricultura e pecuária. 

 

 

3. Caracterização da Floresta Nacional do Jamari  
 

A Floresta Nacional do Jamari foi criada pelo Decreto n° 90.224, de 25 de 

setembro de 1984, com uma área de cerca de 215.000 hectares. A área possui situação 

fundiária regularizada e Certidão de Inteiro Teor, expedida em 02 de julho de 1998, pelo 

Registro de Imóveis do Cartório Primeiro Ofício da Comarca de Porto Velho, sob a 

matrícula de n° 034570, constante no livro n° 2 do Registro Geral de Imóveis, com uma 

área de 225.799,7491 hectares. A Unidade possui também registro na Secretaria do 

Patrimônio da União (SPU), sob o n° 0683 00005.500-0. 

O Decreto de sua criação informa que os municípios abrangidos pela Unidade 

são Porto Velho e Ariquemes. Porém, desde então, outros municípios foram criados 

e/ou desmembrados, como é o caso de Jamari, que posteriormente passou a se chamar 

Itapuã do Oeste, foi criado em 1992, desmembrado de Ariquemes e Porto Velho. No 

mesmo ano, foi criado Candeias do Jamari, a partir de um desmembramento de Porto 

Velho. Cujubim, o último a ser criado, no ano de 1994, foi um desmembramento dos 

municípios de rio Crespo e Jamari (atual Itapuã do Oeste). 

A ficha técnica da Flona, apresentando informações gerais sobre esta UC, pode 

ser consultada na Tabela 4. 
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Tabela 4 ï Ficha técnica da Floresta Nacional do Jamari. 

Coordenação Regional/Vinculação: CR1 ï Porto Velho (ICMBio) 

Endereço da sede: 
Rodovia estadual RO 452 ï KM 7, 

CEP :76861-000 ï Itapuã do Oeste/RO 

Telefones: (69) 3231-2594 

E-mail: aquilas.mascarenhas@icmbio.gov.br; 

Chefe da Unidade: Áquilas Ferreira Mascarenhas  

Contato via Skype: Não possui 

Superfície da Unidade de 

Conservação: 

Área no decreto de criação 215.000 hectares, Área 

identificada por instrumentos mais precisos 223.086,27 

hectares, Área constante na Certidão de Inteiro Teor expedida 

em 02 de julho de 1998, pelo Cartório de Primeiro Ofício de 

Registro de Imóveis de Porto Velho 25.799,7491 hectares. 

Perímetro da Unidade de 

Conservação: 
228,94 km 

Municípios que abrange: Itapuã do Oeste, Candeias do Jamari, Cujubim 

Estados que abrange: Rondônia 

Coordenadas geográficas (latitude e 

longitude): 

Flona: Latitude 09 00' 00" a 09 30'00" S Longitude 62 44' 05" 

a 63 16'54" W 

Data de criação e número do 

Decreto: 
Decreto n° 90.224, de 25 de setembro de 1984 

Marcos geográficos referenciais dos 

limites: 

Ao Norte: Estação Ecológica Estadual de Samuel, Imóvel 

Manoa e municípios Candeias do Jamari e ltapuã do Oeste.A 

Leste: Município de Cujubim. Ao Sul: Municípios de 

Cujubim e Itapuã do Oeste.A Oeste: Municípios de Candeias 

do Jamari, ltapuã do Oeste e a Estação Ecológica Estadual de 

Samuel 

Biomas e ecossistemas: 
Bioma amazônico com representatividade das seguintes 

tipologias: Floresta úmida. 

Fonte: PM da Flona do Jamari (MMA/IBAMA , 2005) 

 

3.1. Zoneamento da Flona 

 

A Lei 9.985/2000 conceitua zoneamento de uma Unidade de Conservação 

como a ñdefinição de setores ou zonas em uma Unidade de Conservação com objetivos 

de manejo e normas específicas, com o propósito de proporcionar os meios e as 

condições para que todos os objetivos da unidade possam ser alcançados de forma 

harmônica e eficazò. Portanto, o zoneamento é um instrumento utilizado para ordenar o 

uso e a ocupação do solo. 

O Plano de Manejo da Flona do Jamari (MMA/IBAMA, 2005) definiu o 

zoneamento ambiental dessa Unidade com base nos elementos de paisagem existentes, 

no grau de conservação ou perturbação da área e nas possibilidades e adequações de 
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uso. O zoneamento permite a organização espacial da área em parcelas, denominadas 

zonas, que demandam distintos graus de uso e proteção, contribuindo para que a 

Unidade cumpra seus objetivos específicos de manejo (IBAMA, 2003). 

O Zoneamento da Flona do Jamari definiu dez zonas de uso e proteção, 

identificadas na tabela 5. 

 

Tabela 5 ï Zonas definidas para a Flona do Jamari. 

Zona Área (hectares) Porcentagem (%) 

Zona de Conservação 83.677,12 40,05% 

Zona de Manejo Florestal 105.475,62 50,49% 

Zona de Mineração com mina aberta ou possível lavra 

futura 
14.058,60 6,73% 

Zona de Recuperação 218,19 0,10% 

Zona de Uso Especial 2.508,24 1,2% 

Zona Populacional 1.845,02 0,88% 

Zona de Uso Público 655,77 0,31% 

Zona de Manejo de Fauna 453,98 0,21% 

TOTAL  208.892,54 100,00% 

Fonte: PM da Flona do Jamari (IBAMA , 2005) 

 

A composição das zonas existentes na Floresta Nacional do Jamari, listadas 

acima, pode ser observada na Figura 2, conforme o seu Plano de Manejo. As atividades 

de uso e conservação dos recursos naturais devem obedecer este zoneamento. A área 

hachurada em verde escuro corresponde à Zona de Manejo Florestal destinada à 

Unidade de Manejo Florestal IV, objeto deste estudo. A área possui 32.294,99 hectares.  
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Figura 2 ï Zoneamento da Floresta Nacional do Jamari. 

 

 

3.1.1. Detalhamento das Zonas definidas no Plano de Manejo da UC 

 

As informações relativas às zonas definidas no Plano de Manejo (PM) da 

Floresta Nacional (Flona) do Jamari serão resumidas a seguir. Contudo, a descrição 

completa de cada zona está disponível na página do Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio), no endereço ñhttp://www.icmbio.gov.br/ 

portal/unidadesdeconservacao/biomas-brasileiros/amazonia/unidades-de-conservacao-

amazonia/1959ò. 

 

3.1.1.1. Zona de Conservação 

 

A Zona de Conservação é aquela onde tenha ocorrido pequena ou mínima 

intervenção humana, contendo espécies da flora e da fauna ou monumento natural de 

relevante interesse científico. Deve possuir as características de transição entre a Zona 

Intangível e a Zona de Produção. Seus objetivos são: conservação do ambiente natural, 

pesquisa, educação ambiental e formas primitivas de recreação (IBAMA, 2003). 

As normas gerais para uso da Zona de Recuperação, que deverão ser seguidas 

pelos concessionários durante a exploração das Unidades de Manejo Florestal, são 

listadas abaixo. 
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¶ A pesquisa, o monitoramento ambiental, educação ambiental, formas 

primitivas de recreação e a fiscalização, buscando-se o mínimo de 

impacto no desenvolvimento dessas atividades; 

¶ A coleta de sementes, quando justificada, em projeto ou documento, a 

sua impossibilidade de execução em outras zonas; 

¶ A pesquisa mineral nas áreas acobertadas por alvará de pesquisa ou 

concessão de lavra; 

¶ A introdução de espécies vegetais e animais não permitidas nesta área; 

¶ Criação e permanência de animais domésticos não permitidas nesta área; 

¶ Essa zona será constantemente fiscalizada; 

 

3.1.1.2. Zona de Manejo Florestal 

 

A Zona de Manejo Florestal é aquela que compreende as áreas de floresta 

nativa ou plantada, com potencial econômico para o manejo sustentável de recursos 

florestais. Seus objetivos são: o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais, geração 

de tecnologia e de modelos de manejo florestal. Também são permitidas atividades de 

pesquisa, educação ambiental, interpretação, monitoramento e fiscalização. 

As normas gerais para uso da Zona de Recuperação, que deverão ser seguidas 

pelos concessionários durante a exploração das Unidades de Manejo Florestal, são 

listadas abaixo. 

¶ Uso sustentável e o aproveitamento econômico dos recursos florestais 

madeireiros e não madeireiros por meio de planos de manejo florestal 

sustentável; 

¶ A educação e interpretação ambiental, pesquisa, monitoramento 

ambiental e fiscalização; 

¶ Os inventários para subsidiar o manejo sustentável de produtos 

madeireiros e não madeireiros; 

 

A introdução de espécies vegetais e animais, bem como a criação e 

permanência de animais domésticos também é vedada nesta Zona. 
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3.1.1.3. Zona de Mineração 

 

Esta Zona compreende as áreas sob as quais estão localizadas as jazidas 

minerais com exploração assegurada pelos Decretos ou Portarias de Lavra, emitidos 

pelo Departamento Nacional da Produção Mineral - DNPM e áreas de servidão. O seu 

objetivo é propiciar a exploração de recursos minerais de forma menos impactante 

(IBAMA, 2003). 

A exploração florestal que venha a ocorrer na Zona de Mineração em área 

excedente da área de lavra receberá o mesmo tratamento destinado à Zona de Manejo 

Florestal, mediante acordo com a empresa mineradora. As atividades de visitação 

englobando educação ambiental e interpretação, só poderão ser desenvolvidas em 

comum acordo com a empresa responsável pela exploração mineral (IBAMA, 2003). 

A Zona de Mineração, nesta Unidade de Manejo Florestal, é composta por 

áreas de lavra já abertas e por áreas que compõem o grupamento mineiro n° 131/92. As 

áreas do grupamento mineiro estão divididas em quatro blocos, como pode ser visto no 

mapa de zoneamento. 

Os dispositivos e as normas gerais que as atividades para uso da Zona de 

Mineração deverão observar ou obedecer são: 

¶ As atividades de mineração estarão condicionadas ao processo de 

licenciamento ambiental, obedecendo ao disposto no Plano de Manejo da 

Unidade;  

¶ A construção de novas estradas estará condicionada a projetos que 

adotem parâmetros técnicos e ambientais aprovados pelo IBAMA; 

¶ Deverá ser retirada da Flona toda e qualquer sucata de equipamentos 

utilizados na mineração; 

¶ Deverão ser demolidas e retiradas da Flona as infraestruturas que foram 

utilizadas em atividades direta ou de suporte à mineração; 

¶ As zonas circundadas pela Zona de Mineração terão suas atividades 

desenvolvidas normalmente. No caso de avanço da Zona de Mineração 

sobre suas zonas vizinhas, devido a novas licenças para abertura de lavra, 

as atividades em desenvolvimento deverão ser reprogramadas e a sua 

infraestrutura realocada ou reconstruída, sem prejuízo para o IBAMA e 

seus parceiros ou concessionários;  
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¶ Poderá ocorrer o desenvolvimento de atividades diferenciadas da 

mineração nessa zona, desde que em comum acordo com a empresa e seu 

planejamento de atividades; 

¶ Os projetos de manejo de produtos florestais, porventura autorizados 

nesta zona, deverão estar em conformidade com o cronograma de 

exploração da empresa mineradora, de forma a não prejudicar suas 

atividades; 

¶ Essa zona será constantemente fiscalizada. 

 

3.1.1.4. Zona de Recuperação 

 

Esta é uma Zona provisória por conter áreas alteradas e passíveis de 

regeneração ou recuperação. Uma vez regenerada ou recuperada será incorporada 

novamente a uma das zonas permanentes. A recuperação poderá ser natural ou induzida, 

preferencialmente por espécies nativas. As espécies exóticas, quando utilizadas, deverão 

ser objeto de manejo específico. O seu objetivo é deter a degradação dos recursos e 

recuperar a área, podendo incluir, ainda, atividades de pesquisa, educação ambiental e 

interpretação (IBAMA, 2003). 

As normas gerais para uso da Zona de Recuperação, que deverão ser seguidas 

pelos concessionários durante a exploração das Unidades de Manejo Florestal, são 

listadas abaixo. 

¶ Recuperação dos ambientes degradados, pesquisa, monitoramento 

ambiental e fiscalização; 

¶ Toda e qualquer sucata de equipamentos que foram utilizados na 

mineração deverá ser retirada da Flona;  

¶ As infraestruturas que foram utilizadas em atividades direta ou de suporte 

à mineração deverão ser demolidas e retiradas da Flona; 

¶ A pesquisa mineral ou exploração mineral será permitida nas áreas 

acobertadas por alvará de pesquisa ou concessão de lavra, 

respectivamente; 

¶ Essa zona será constantemente fiscalizada. 
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3.1.1.5. Zona de Uso Especial 

 

A Zona de Uso Especial é aquela que contém as áreas necessárias à 

administração, manutenção e serviços da Flona. Essas áreas serão escolhidas e 

controladas de forma a não conflitarem com seu caráter natural da floresta. Seu objetivo 

é compatibilizar as estrutura e obras necessárias à gestão da Unidade com o ambiente 

natural da Floresta Nacional, minimizando seus impactos (IBAMA, 2003). 

As normas gerais para uso da Zona de Recuperação, que deverão ser seguidas 

pelos concessionários durante a exploração das Unidades de Manejo Florestal, são 

listadas abaixo. 

¶ As atividades permitidas serão aquelas para dar suporte à administração, 

manutenção e serviços da Flona;  

¶ Fazem parte dessa zona os locais que contêm: infraestruturas, acessos e 

estradas; 

¶ As infraestruturas deverão seguir o padrão de construção da Flona e 

causar o mínimo impacto ambiental e paisagístico possível;  

¶ Parte dos acessos e estradas somente poderá ser utilizada pelo IBAMA. 

Nestes casos, os demais usuários da Unidade deverão ser comunicados e 

o local deverá ser identificado por meio de sinalização;  

¶ Caso haja necessidade de uso dos acessos e estruturas de uso restrito do 

IBAMA por terceiros, será emitida uma autorização pela chefia da 

Unidade, por tempo determinado; 

¶ Essa zona será constantemente fiscalizada. 

 

3.1.1.6. Zona Populacional 

 

A Zona Populacional compreende a moradia das populações tradicionais e 

quilombolas residentes dentro da Floresta Nacional, incluindo os espaços e o uso da 

terra necessários para sua manutenção. As atividades de exploração dos recursos 

florestais poderão ocorrer em outras zonas. O objetivo geral de manejo é conciliar a 

conservação da Flona com as necessidades destas populações em conformidade com o 

estabelecido no Contrato de Concessão de Direito Real de Uso. As atividades de 

visitação, educação ambiental e interpretação só poderão ser desenvolvidas em comum 

acordo com a comunidade (IBAMA, 2003). 
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As normas gerais para uso da Zona Populacional, que deverão ser seguidas 

pelos concessionários durante a exploração das Unidades de Manejo Florestal, são 

listadas abaixo. 

¶ Educação ambiental, visitação, pesquisa, monitoramento ambiental, 

fiscalização, uso sustentável dos recursos madeireiros e não madeireiros 

e atividades necessárias à subsistência da família residente no local; 

¶ Deverão ser executadas com prioridade ações para garantir que a 

densidade populacional dessa zona não aumente desproporcionalmente. 

 

3.1.1.7. Zona de Uso Público 

 

A Zona de Uso Público é constituída por áreas naturais ou alteradas pelo 

homem. O ambiente é mantido o mais próximo possível do natural, devendo conter um 

centro de visitantes e outras facilidades e serviços voltados para o uso público. Seu 

objetivo é facilitar a recreação intensiva, o lazer e a educação ambiental em harmonia 

com o meio (IBAMA, 2003). 

Nesta área a visitação pública será incentivada e monitorada e são permitidas 

atividades de interpretação e educação ambiental, recreação, lazer, pesquisa. A área 

também é objeto de monitoramento ambiental e de fiscalização. 

 

3.1.1.8. Zona de Manejo de Fauna 

 

A Zona de Manejo de Fauna é aquela que compreende ambientes naturais ou 

artificiais como lagos e represas, onde vivem espécies da fauna silvestre com potencial 

econômico para o manejo. Seus objetivos são o manejo sustentado dos recursos 

faunísticos e a geração de tecnologias. Também são permitidas atividades de pesquisa, 

educação ambiental e interpretação. Essa Zona pode estar sobreposta a outras zonas 

compatíveis (IBAMA, 2003). 

As normas gerais para uso da Zona de Manejo de Fauna deverão ser seguidas 

pelos concessionários durante a exploração das Unidades de Manejo Florestal. 

As atividades permitidas nesta Zona são relacionadas ao manejo de espécies da 

fauna, pesquisa, monitoramento ambiental e a fiscalização. As infraestruturas destinadas 

a dar suporte a essa atividade deverão seguir o padrão definido para a Flona. 
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3.2. Caracterização dos fatores bióticos e abióticos 

 

3.2.1. Tipologia florestal 

 

A classificação fisionômica-ecológica da Unidade de Conservação apresentada 

pelo IBGE indica a predominância da Floresta Tropical Ombrófila Densa, com 

fasciações de Floresta Ombrófila Aberta, que podem apresentar palmeiras ou cipós. Este 

tipo de vegetação é caracterizado pela riqueza de indivíduos arbóreos espaçados, 

podendo ou não apresentar grupamentos de palmeiras e riqueza de lianas lenhosas e 

epífitas. O sub-bosque é composto predominantemente por plântulas e árvores jovens 

das espécies dos extratos superiores. 

 
Figura 3 ï Mapa de vegetação da Flona do Jamari proposto pelo PMUC. 

 

Fonte: PM da Flona do Jamari (IBAMA , 2005) 
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3.2.2. Clima 

 

Em Rondônia o clima tropical úmido e quente é predominante durante todo o 

ano, com insignificante amplitude térmica anual. Segundo a classificação de Köppen, 

esta área possui um clima do tipo Aw ð Clima Tropical Chuvoso, com período seco 

bem definido durante a estação de inverno, quando ocorre na região um moderado 

déficit hídrico.  

No verão, de outubro a abril, ocorre o período mais chuvoso, onde se observa 

uma grande atividade convectiva causada por uma maior incidência de radiação solar 

durante o ano. O período mais seco ocorre entre junho e agosto, sendo maio e setembro 

meses de transição. 

 

3.2.3. Relevo e geomorfologia 

 

A análise regional das formas de relevo distribuídas no Estado, indica a 

existência de cinco grandes ambientes geomorfológicos: áreas de domínio de superfícies 

regionais de aplainamento divididas em Níveis I, II e III; serras constituídas por rochas 

sedimentares antigas na forma de superfícies tabulares; áreas de denudação em rochas 

sedimentares terciárias; colinas e morros associados à presença de rochas resistentes à 

erosão e que se destacam sobre as superfícies regionais de aplanamento e o sistema 

fluvial do rio Madeira, que inclui ainda os subsistemas Mamoré, Guaporé, Ji-Paraná e 

Roosevelt. 

Nas proximidades e na área correspondente à Floresta Nacional do Jamari, há a 

predominância das Unidades Denudacionais, do tipo Superfície de Aplainamento Nível 

II. Esta superfície constitui uma unidade com ampla distribuição na área, ocorrendo 

sobre rochas do embasamento cristalino. As cotas atingidas por esta superfície 

distribuem-se no intervalo de 200 a 300 metros, apresentando igualmente uma 

densidade variável de inselberges. 

Localmente, identificaram-se cinco feições geomorfológicas principais: 

Superfícies Tabulares (SI), Agrupamentos de Morros e Colinas (D3), Superfície de 

Aplainamento (D2), Planícies Inundáveis e Vales (A3), Depressões, Lagos, Deltas / 

Cones (Ai). Na Figura 4 é apresentado o mapa geomorfológico da área onde a Flona 

está inserida. 
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Figura 4 ï Mapa do relevo da Flona do Jamari. 

 

Fonte: PM da Flona do Jamari (IBAMA , 2005) 

 

3.2.4. Solos 

 

De acordo com os levantamentos realizados para o ZSEE do Estado de 

Rondônia, os solos deste apresentam uma grande diversidade, mostrando a 

predominância dos Latossolos, Argissolos, Neossolos, Gleissolos e Cambissolos, que 

são solos que ocorrem, em sua maioria, em terras firmes e relevo suave ondulado. 

Entretanto, a classe que se impõe a todas as demais é a do Latossolo, que abrange em 

torno de 58% do Estado.  

São seis os tipos de solos, distribuídos em 4 ordens primárias, existentes no 

interior da Flona. A classificação dos solos apresentada, foi correlacionada com a 

classificação do Sistema Brasileiro de Classificação de Solos da Embrapa. Neste 

documento será adotada a classificação de solos da Embrapa de 1999. 
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Figura 5 ï Mapa de solos da Flona do Jamari. 

 

Fonte: PM da Flona do Jamari (IBAMA , 2005) 

 

3.2.5. Hidrografia 

 

Os ambientes aquáticos encontrados na Floresta Nacional do Jamari, 

originalmente, são lóticos, formados pelas bacias dos rios Jacundá, Jamari e Preto do 

Crespo. Para fins deste documento, o rio Jacundá está sendo considerado como uma 

bacia, mas de fato trata-se de uma sub-bacia do rio Preto do Crespo. 

A bacia do rio Jacundá é a principal da UC, cobrindo aproximadamente 

79,27% de sua área. Este rio nasce no limite sudeste da Floresta Nacional e o fato da 

maioria dos seus tributários estarem localizados no interior da UC lhe confere um 

significativo status de conservação. Na bacia do rio Jacundá, a maioria das drenagens 

encontra-se bem preservada, constituindo-se uma importante área para conservação.  

A bacia do rio Jamari cobre, aproximadamente, 16,86 % da área da Flona. O 

rio Jamari é afluente do rio Madeira e teve sua hidrologia bastante alterada em função 

da barragem da Usina Hidrelétrica de Samuel. Este rio situa-se a oeste da UC, fora dos 

limites da Flona, porém, devido às inundações, no período da cheia, provocadas pela 








